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Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


4º ano diurno – 2º semestre de 2019.
DPC 0443 – Sala Almeida Jr – 3º andar 


Disciplina: Técnicas de Solução de Litígio com a Administração Pública



Professor responsável:
Professor Doutor Carlos Alberto Carmona


Horário das aulas teóricas  5ª feira 7h25 – 9h00


Calendário letivo e programa

Agosto

1 – Os diferentes regimes jurídicos da Administração Pública: Administração Pública direta e indireta. Empresas estatais, sociedades de economia mista, autarquias.  (CAC)

8 –  Mediação e Poder Público. Design de disputas envolvendo múltiplas partes. (RICA) 

15 –  Exame da legislação que trata da arbitragem envolvendo o Estado: (CAC)
1. Lei 19.477/2011 – “Lei mineira de arbitragem” 
1. Decreto 46.245/2018 do Rio de Janeiro (regulamenta a adoção da arbitragem para dirimir os conflitos que envolvam o Estado do Rio de Janeiro ou suas entidades).
1. Decreto 8.465/2015 da presidência da República (regulamenta o parágr. 1º do art. 62 da Lei 12.815/2013, para dispor sobre os critérios de arbitragem para dirimir litígios no âmbito do setor portuário).
1. Lei 11.079/2004 (institui normas para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública)
1. Lei 13.448/2017 (relicitação de contratos de parceria nos setores rodoviário, ferroviário e aeroportuário).
1. Decreto 64.356/2010 – “Lei paulista sobre arbitragem”

22 – Poder Público em juízo. Aspectos gerais. Prerrogativas processuais da Fazenda Pública  (RICA)

29 – Regime de pagamentos aplicáveis à Fazenda Pública. (RICA/CE) 


Setembro

12 – Primeira prova  (RICA/CE)

[bookmark: _Hlk12548437]19 -  Controle judicial sobre políticas públicas. (CAC)

26 – Contratos Administrativos, direitos indisponíveis e poderes exorbitantes da Administração. Arbitrabilidade objetiva. (CAC)


Outubro

03 –  Novas fronteiras da arbitragem: direito tributário, direito concorrencial, direito ambiental. (CAC) 

10 – Confidencialidade e publicidade nas arbitragens envolvendo a Administração Pública. Escolha de Árbitros e Câmaras arbitrais nas arbitragens envolvendo a Administração Pública. (CAC) 

17 – Juizados Especiais Cíveis Federais. (RICA/CE)

24 –Execução e Fazenda Pública.  Mandado de Segurança (CAC)

31 – Honorários advocatícios e custos do processo. Processo judicial e processo arbitral. (CAC)


Novembro

07 – Arbitragens Coletivas (CAC)



